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PARECER JURÍDICO Nº 002/2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025/011302-CMP. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2025-CMP. 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE PRIMAVERA/PA. 

ASSUNTO: Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços 

consultoria e assessoria nas áreas de licitações e contratos para atender as necessidades 

da Câmara Municipal de Primavera – PA. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E 

CONTRATOS. INEXIGIBILIDADE. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA. SERVIÇOS TÉCNICOS. 

ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 

LICITAÇÕES E CONTRATOS. ANÁLISE 

JURÍDICA DO PROCEDIMENTO. FASE 

PREPARATÓRIA. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

LEI Nº 14.133/2021. LEGALIDADE. 

POSSIBILIDADE. 

 

1. RELATÓRIO: 

Trata o presente expediente de Processo Administrativo que tem por 

finalidade a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS ASSESSORIA E CONSULTORIA NAS ÁRES DE LICITAÇÕES E 

CONTRATOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PRIMAVERA – PA, mediante Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no artigo 74, 

inciso III, “c” da Lei nº 14.133/2021, conforme justificativa e especificações constantes do 

Termo de Referência e seus anexos. 

Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica: 

I) Documento de formalização de demanda; 

II) Termo de Referência; 

III) Solicitação de proposta - cotação; 

IV) Proposta e Habilitação; 

V) Requerimento de dotação orçamentária; 

VI) Dotação orçamentária; 

VII) Declaração de adequação; 
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VIII) Justificativa do preço; 

IX) Razão da escolha; 

X) Termo de Autorização; 

XI) Portaria; 

XII) Termo de Autuação; 

XIII) Minuta do Contrato; 

XIV) Requerimento de parecer jurídico. 

No caso em análise, vem a Câmara Municipal de Primavera requerer a 

contratação em tela, nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos nesta 

Assessoria Jurídica para análise, nos termos do parágrafo primeiro, do art. 53, da Lei nº 

14.133/2021. 

É o breve relatório do necessário ao qual essa Assessoria Jurídica passa a se 

manifestar. 

2. DA APRECIAÇÃO JURÍDICA: 

A) FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO: 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, §1º, 

incisos I e II, da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC): 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá 

para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que 

realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da 

contratação. 

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de 

assessoramento jurídico da Administração deverá: 

I - Apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos 

prévios de atribuição de prioridade;  

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e 

compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de 

todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição 

dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na 

análise jurídica; 

Como pode ser observado do dispositivo legal supra, o controle prévio de 

legalidade ocorre em função do exercício da competência da análise jurídica da futura 

contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de 

natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. 
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De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente 

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas 

características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente 

determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos 

objetivos, para a melhor consecução do interesse público. 

O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária 

pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de 

assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente 

público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, 

isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de 

competências.  

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem 

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem 

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e 

acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade 

serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a 

observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

O artigo 18 e incisos da Lei nº 14.133/2021 estabelece todos os elementos 

que devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão 

vejamos: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada 

pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de 

contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 

desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, 

bem como abordar todas as considerações técnicas, 

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 

compreendidos:  

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em 

estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público 

envolvido;  

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por 

meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto 

executivo, conforme o caso;  

III - a definição das condições de execução e pagamento, das 

garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços 

utilizados para sua formação;  

V - a elaboração do edital de licitação;  
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VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que 

constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços 

ou de execução de obras e serviços de engenharia, observados os 

potenciais de economia de escala;  

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo 

de disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação 

desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a 

gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 

Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais 

como justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante 

indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor 

significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, 

justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 

técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou 

técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação 

de empresas em consórcio;  

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da 

licitação e a boa execução contratual;  

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 

licitação, observado o art. 24 desta Lei. 

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de 

contratação, constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua 

contratação, a autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de 

contratação, o Estudo Técnico Preliminar, a previsão de dotação orçamentária, o Termo 

de Referência, o Decreto de designação do agente de contratação e da equipe de apoio, 

a minuta do contrato. 

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo 

encontram-se devidamente instruídos, atendendo as exigências mínimas legais, ficando 

evidenciada a solução mais adequada para atendimento da necessidade pública. 

E, nos termos apresentados na justificativa de contratação, resta evidente sua 

necessidade da prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria em licitações 

e contratos para atender às necessidades desta Câmara Municipal. 

Ademais, registra-se a inexistência do plano anual de contratações neste 

órgão público, o que prejudica a análise de compatibilidade da contratação com o referido 

plano, em que pese não se tratar de ato obrigatório para a realização do certame, uma 

vez que, o inciso VII, do artigo 12 da NLLC, afere a facultatividade da elaboração do 

plano anual de contratações, in fine: 
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Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: VII - a 

partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos 

responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo poderão, 

na forma de regulamento, elaborar plano de contratações anual, 

com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e 

entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu 

planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas 

leis orçamentárias. 

Seguindo a análise, verifica-se que o Termo de Referência elaborado a partir 

do Estudo Técnico Preliminar, contém os seguintes itens: definição do objeto, justificativa, 

prazo de entrega e condições de execução, condições de pagamento, dotação 

orçamentária, obrigações da Contratante e da Contratada, fiscalização, extinção do 

contrato e sanções aplicáveis, contendo, por conseguinte, todos os elementos exigidos 

pelo inciso XIII do artigo 6º da Lei nº 14.133/2021, que assim determina: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: XXIII - termo de 

referência: documento necessário para a contratação de bens e 

serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos 

descritivos:  

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o 

prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua 

prorrogação;  

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos 

estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for 

possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 

contiverem informações sigilosas;  

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo 

de vida do objeto;  

d) requisitos da contratação; 

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de 

como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde 

o seu início até o seu encerramento;  

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução 

do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;  

g) critérios de medição e de pagamento;  

h) forma e critérios de seleção do fornecedor;  

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços 

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos 

que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a 
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obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem 

constar de documento separado e classificado; 

j) adequação orçamentária. 

Por sua vez, o Estudo Técnico Preliminar apresentado nos autos possuem os 

seguintes elementos: definição do objeto, necessidade de contratação e justificativa, 

especificação técnica e quantitativo do objeto, alinhamento ao plano institucional, 

requisitos de habilitação, obrigações mínimas do fornecedor, estimativa de preços, 

resultados pretendidos, riscos e declaração de viabilidade, portanto, encontra-se em 

perfeita harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no §1º e incisos do artigo 18 da 

NLLC, senão vejamos: 

Art. 18. [...] § 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o 

inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser 

resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação 

da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os 

seguintes elementos:  

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o 

problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;  

II - demonstração da previsão da contratação no plano de 

contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o 

seu alinhamento com o planejamento da Administração; 

III - requisitos da contratação; 

IV - estimativas das quantidades para a contratação, 

acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que 

lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras 

contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das 

alternativas 

possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de 

solução a contratar;  

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços 

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos 

que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, 

se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a 

conclusão da licitação;  

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 

relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o 

caso;  

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;  
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IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos 

humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

X - providências a serem adotadas pela Administração 

previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à 

capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e 

gestão contratual; 

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;  

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas 

medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de 

energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 

desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da 

contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. 

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame 

encontra-se em consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para 

fins de contratação nesta nova sistemática de licitações públicas. 

 

B) DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

A Constituição Federal, consoante princípios e normas estabelecidas pelo art. 

37, caput, e inciso XXI, estabelece que obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo licitatório. Assim, depreende-se que no ordenamento 

jurídico pátrio a regra é a licitação. Entretanto, em casos determinados, a legislação 

admite a contratação direta sem submissão ao processo licitatório (art. 37, inc. XXI, 

primeira parte, CF/88). 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 

ao seguinte:   

[...] 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 

as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 

à garantia do cumprimento das obrigações. (Destacou-se). 
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Dentre as hipóteses de contratação direta, destaca-se, para os propósitos 

deste parecer, a inexigibilidade de licitação diante da inviabilidade de competição para a 

contratação de serviços técnicos e especializados, com espeque no 74, inciso III, “c” da 

Lei nº 14.133/21, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 

(...) 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual 

com profissionais ou empresas de notória especialização, 

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

(...) 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras 

ou tributárias; (Destacou-se). 

Assim, em síntese, o processo administrativo em questão trata da 

possibilidade jurídica de contratação direta por inexigibilidade de licitação de contratação 

de serviços de assessoria e consultoria em licitações e contratos, a fim de contribuir para 

o alcance da eficiência administrativa, motivo pelo qual a possibilidade encontra 

fundamento legal, no inciso III, “c”, do dispositivo acima destacado. 

 

C) DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO: 

A realização do processo de contratação direta por inexigibilidade de licitação, 

fundamentado na Lei nº 14.133/2021, precisa guardar observância ao artigo 72, que 

assim dispõe: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 

casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 

instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, 

estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, 

projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
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V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o 

extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à 

disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

Desse modo, especificamente quanto a estimativa de despesa, concernente a 

presente inexigibilidade deve ser observado a previsão legal constante no art. 23 e na 

hipótese da impossibilidade da aferição ocorrer por intermédio dos §§1º, 2º e 3º, deve ser 

observado o §4º, conforme abaixo colacionado: 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser 

compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados 

os preços constantes de bancos de dados públicos e as 

quantidades a serem contratadas, observadas a potencial 

economia de escala e as peculiaridades do local de execução do 

objeto. 

(...) 

§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, 

quando não for possível estimar o valor do objeto na forma 

estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o contratado deverá 

comprovar previamente que os preços estão em conformidade 

com os praticados em contratações semelhantes de objetos de 

mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais 

emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano 

anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro 

meio idôneo. 

Necessário verificar a presença dos elementos enumerados no supracitado 

art. 72, Lei n.º 14.133/2021, que no presente caso foi atendida. 

D) DA AFERIÇÃO DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. DA NOTÓRIA 

ESPECIALIZAÇÃO. 

No caso em exame, observa-se a inviabilidade fática de competição em razão 

da simples evidência da aplicação do disposto no Art. 74, “c”, inciso III, da NLLC à 

empresa AJR CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA (CNPJ nº 52.979.675/0001-28), 

devendo ser atendida o requisito denominado de notória especialização constante no §3º 

do art. 74 do mesmo diploma legal, em seus termos: 

Art. 74 (...) 
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§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, 

considera-se de notória especialização o profissional ou a 

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente 

de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 

trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 

satisfação do objeto do contrato. 

Conforme visto, percebe-se que a nova lei não mais exige o requisito da 

“singularidade” do objeto, como ocorria na vigência da Lei nº 8.666/93, sendo necessário 

que se comprove a notória especialização, nos termos do que exige o §3º do referido 

artigo do novo diploma legal aplicável à matéria. 

A Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos passou a pressupor que 

os serviços elencados no rol do inciso III são singulares por sua própria natureza, 

devendo-se atentar para o requisito da notória especialização. Dessa forma, observa-se 

que, para o legislador da Lei 14.133/2021, o requisito fundamental para a contratação 

direta por inexigibilidade de licitação de serviços técnicos especializados é a 

caracterização da notória especialização.  

Nesse sentido, o Manual de Licitações e Contratos do Tribunal de Contas da 

União 1  registra que “Assim, diferentemente da Lei 8.666/1993, a Lei 14.133/2021 

suprimiu a singularidade do objeto como requisito para a inexigibilidade de licitação. Em 

vez disso, passou a ser necessário demonstrar que o trabalho do profissional renomado é 

essencial para alcançar completamente o objetivo do contrato.” 

Apesar da discricionariedade do gestor público nos casos de contratação 

direta, não se pode confundir com a arbitrariedade, haja vista que a Administração 

Pública, em todos os seus atos, deve obediência ao princípio constitucional da legalidade, 

de modo que, para o caso em questão, há a necessidade de comprovação da notória 

especialização do pretenso contratado, a fim de imprimir legalidade no ato administrativo 

de contratação por meio do atendimento desse requisito legal. 

Com efeito, a discricionariedade permite ao agente público desfrutar de certa 

liberalidade, porém, pressupõe obediência à lei, sendo inegável, já que a própria 

legislação prevê as hipóteses em que a licitação é inexigível. 

Assim, sendo legal a hipóteses de inexigibilidade de licitação, igualmente são 

legais os requisitos que devem ser preenchidos para a exceção ao regime geral que, no 

caso, sendo o principal elemento a notória especialização. 

Dessa forma, tratando-se de serviço de natureza predominantemente 

intelectual – aquele que depende de conhecimentos científicos oriundo de estudos 

                                                           
1 Licitações & Contratos: Orientações e Jurisprudência do TCU.. 5ª Edição, Brasília: TCU, 
Secretaria-Geral da Presidência, 2023, pág. 683. 
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teóricos – a inexigibilidade de licitação terá viabilidade jurídica quando o profissional ou a 

pessoa jurídica a ser contratada possuir notória especialização acerca da temática. 

Além da definição contida no dispositivo retromencionado, o inciso XIX, do art. 

6º, da Lei nº 14.133/21 estabelece que a notória especialização é a “qualidade de 

profissional ou de empresa cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de 

desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, 

equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permite inferir que 

o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do 

contrato”.  

Conforme é estabelecido pela legislação de regência, a notória especialização 

pode ser comprovada mediante desempenho anterior, o qual se adequa ao caso do 

indicado, uma vez que este dispõe de diversos atestados de capacidade técnica 

apresentados e firmados por outros entes públicos. 

É válido apontar que o TCU – Manual de Licitações e Contratos, traz a 

seguinte observação: “Note-se que, nessa hipótese de inexigibilidade, a técnica 

empregada na execução do objeto e a habilidade do prestador são interdependentes, 

fazendo com que a escolha do contratado dependa de uma análise subjetiva, o que torna 

a licitação inviável. Isso porque haverá dificuldade em comparar objetivamente as 

propostas, que estão atreladas aos profissionais que executarão os trabalhos.”.  

Em que pese não exista um critério objetivo para a caracterização dos 

serviços técnicos especializados elencados pela lei, há de se verificar caso a caso o 

preenchimento dos requisitos, principalmente: a natureza predominantemente intelectual 

do serviço e a notória especialização do prestador. 

Por isso, no caso ora em exame, pela documentação apresentada, possibilita 

o entendimento pela caracterização e cabimento legal para contratação de serviços 

técnicos de assessoria e consultoria em licitação e contratos, a fim de contribuir para o 

alcance da eficiência administrativa, considerando as especificidades do serviço a ser 

prestado, a notória especialização da contratada e a justificativa e motivação para 

contratação. 

Desse modo, resta atendido o requisito previsto no inciso V, do artigo 72, da 

Lei nº 14.133/2021. 

E) DA MINUTA DO CONTRATO: 

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: objeto, obrigações da 

Contratante e Contratada, preço, dotação orçamentária, pagamento, da execução e 

fiscalização, alterações, sanções administrativas, vigência, extinção do contrato, 

legislação aplicável, publicações e eleição de foro etc. 

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são 

necessárias nos contratos administrativos, senão vejamos: 
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Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que 

estabeleçam:  

I - o objeto e seus elementos característicos;  

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante 

vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à 

respectiva proposta;  

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto 

aos casos omissos;  

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;  

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base 

e a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de 

atualização monetária entre a data do adimplemento das 

obrigações e a do efetivo pagamento;  

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e 

o prazo para liquidação e para pagamento;  

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo, quando for o caso; 

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 

classificação funcional programática e da categoria econômica; 

IX - a matriz de risco, quando for o caso;  

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, 

quando for o caso;  

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso; 

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 

quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo 

contratado no caso de antecipação de valores a título de 

pagamento; 

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos 

mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, 

e as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o 

caso; 

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades 

cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo; 

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para 

conversão, quando for o caso;  
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XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a 

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na 

licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de 

reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz;  

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos 

definidos em regulamento;  

XIX - os casos de extinção. 

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas 

devidamente amparadas na Lei nº 14.133/2021, sem aferição de riscos aparentes para a 

Administração Pública. 

3. DA CONCLUSÃO: 

Com essas considerações, restritamente aos aspectos jurídico-formais, esta 

Assessoria Jurídica opina favoravelmente pela contratação da empresa especializada 

na prestação de serviços de assessoria e consultoria em licitações e contratos, 

para atender as necessidades da Câmara Municipal de Primavera/PA, desde que 

cumpridos os pontos resumidamente elencados acima, através da contratação direta, 

por inexigibilidade de licitação, da empresa AJR CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA 

(CNPJ nº 52.979.675/0001-28), com fundamento no inciso III, “c”, do artigo 74 da Lei nº 

14.133/2021. 

Por fim, vale ressaltar que a autoridade competente deve proceder com a 

autorização da contratação e publicado seu ato ou o extrato do contrato, nos termos do 

art. 72, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

À consideração superior. 

É o parecer, s.m.j. 

Primavera/PA, 14 de janeiro de 2025. 
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